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GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no Ajuste SINIEF-5/11 e no Convênio 
ICMS-65/11, celebrados em Curitiba, PR, no dia 8 de 
julho de 2011,

Decreta:
Artigo 1° - Fica acrescentado o § 3º ao artigo 115 do 

Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 
de novembro de 2000, com a seguinte redação:

“§ 3º - Na devolução de mercadorias pela farmácia 
integrante do programa à Fundação Oswaldo Cruz - 
FIOCRUZ, a Nota Fiscal relativa a essa operação poderá 
ser emitida pelo destinatário, devendo o respectivo 
DANFE acompanhar o trânsito das mercadorias (Convê-
nio ICMS-65/11).” (NR);

Artigo 2º - Fica autorizada a utilização, até 31 de 
dezembro de 2011, dos impressos fiscais confecciona-
dos para a emissão do Bilhete de Passagem Rodoviário 
nos termos do § 3º do artigo 168 do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000, na redação vigente até 31 de maio de 2011 
(Ajuste SINIEF-5/11).

Artigo 3º - Ficam convalidados os Bilhetes de Passa-
gens Rodoviários emitidos no período de 1º de junho de 
2011 até a data da publicação deste decreto, nos ter-
mos do § 3º do artigo 168 do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interes-
tadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, na 
redação vigente até 31 de maio de 2011.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, sendo que o disposto no artigo 1º pro-
duz efeitos desde 1º de outubro de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de dezembro de 2011.
OFÍCIO GS-CAT Nº 583-2011
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta do decreto, que tem por objetivo:
a) incluir o § 3º ao artigo 115 do Anexo I, que 

dispõe sobre a isenção nas operações com produtos 
farmacêuticos distribuídos por farmácias integrantes do 
Programa Farmácia Popular do Brasil, para prever a dis-
pensa de emissão de NF-e pela farmácia na devolução 
de mercadoria à FIOCRUZ, desde que o produto devol-
vido esteja acompanhado, no trânsito, pelo respectivo 
DANFE, e a Nota Fiscal relativa a essa operação seja 
emitida pelo destinatário, conforme disposto no Convê-
nio ICMS-65/11;

b) autorizar os contribuintes a utilizarem, até 31 de 
dezembro de 2011, impressos fiscais confeccionados 
para a emissão do Bilhete de Passagem Rodoviário, nos 
termos do § 3º do artigo 168 do Regulamento do ICMS, 
na redação vigente até 31 de maio de 2011, conforme 
Ajuste SINIEF-5/11.

c) convalidar os Bilhetes de Passagens Rodoviários 
emitidos no período de 1º de junho de 2011 até a 
data da publicação deste decreto, em impressos fiscais 
confeccionados nos termos do § 3º do artigo 168 do 
Regulamento do ICMS, na redação vigente até 31 de 
maio de 2011, período não abrangido pela autorização 
disposta no artigo 2º deste decreto.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

Artigo 1º - Fica prorrogado, por 12 (doze) meses, o 
prazo a que se refere o artigo 3º da Lei nº 14.168, de 29 
de junho de 2010.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos a 30 de junho de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 

de dezembro de 2011.

Decretos
DECRETO Nº 57.675, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011

Introduz alteração no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto nos artigos 46 da Lei 6.374, de 1º de 
março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se 

segue o § 10 do artigo 30 das Disposições Transitórias 
do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000:

“§ 10 - O disposto neste artigo aplica-se ao crédito 
acumulado gerado no período de abril de 2010 a dezem-
bro de 2012, cujo pedido de apropriação seja protocolado 
até o último dia útil do mês de janeiro de 2013”. (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de dezembro de 2011.
OFÍCIO GS-CAT Nº 635-2011
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que tem por objetivo alterar 
o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000.

A proposta prorroga, para dezembro de 2012, a 
vigência do artigo 30 das Disposições Transitórias do 
Regulamento do ICMS para possibilitar, aos contribuin-
tes que geram crédito acumulado até 10.000 (dez mil) 
UFESPs, a apropriação pela Sistemática de Apuração 
Simplificada em substituição à Sistemática de Custeio 
prevista no artigo 72-A do mesmo regulamento.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 57.676, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011

Introduz alterações no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
e dá outras providências

LEI Nº 14.670, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011

( Projeto de lei nº 891/11, 
do Deputado Carlão Pignatari - PSDB)

Declara de utilidade pública a entidade que 
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Santa 

Casa de Guará, com sede naquele Município.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 

de dezembro de 2011.

LEI Nº 14.671, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011

Dispõe sobre a extinção da Agência de 
Desenvolvimento Social de São Paulo - 
Fundo de Investimento, e dá providência 
correlata

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a 

extinguir a Agência de Desenvolvimento Social de São 
Paulo - Fundo de Investimento, instituída pela Lei nº 
10.200, de 6 de janeiro de 1999.

Artigo 2º - Os recursos financeiros pertencentes 
à Agência de Desenvolvimento Social de São Paulo - 
Fundo de Investimento serão transferidos integralmente 
ao Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS, criado 
pela Lei nº 9.177, de 18 de outubro de 1995, e vincula-
do à Secretaria de Desenvolvimento Social.

Parágrafo único - Os ativos administrados pelo 
Banco do Brasil S/A, compreendendo amortizações, 
juros e correção monetária, decorrentes dos contratos 
de empréstimos e financiamentos que foram realizados 
pela Agência de Desenvolvimento Social de São Paulo - 
Fundo de Investimento, também serão transferidos ao 
FEAS, à medida que forem sendo efetivados.

Artigo 3º - O Poder Executivo publicará no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após a publicação da pre-
sente lei, no Diário Oficial do Estado, um balanço patri-
monial da Agência de Desenvolvimento Social de São 
Paulo - Fundo de Investimento.

Parágrafo único - O balanço patrimonial de que 
trata o “caput” do presente artigo deverá compreender 
todo o período de atividade da Agência de Desenvol-
vimento Social de São Paulo – Fundo de Investimento, 
desde sua instituição até sua extinção, respeitando o 
mesmo padrão dos balanços patrimoniais publicados 
pelas empresas públicas conforme legislação específica, 
considerados os aspectos orçamentário, financeiro e 
patrimonial.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Rodrigo Garcia
Secretário de Desenvolvimento Social
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 

de dezembro de 2011.

LEI Nº 14.672, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011

Altera a Lei nº 12.276, de 21 de fevereiro 
de 2006, que dispõe sobre a alienação dos 
imóveis financiados pela Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo – CDHU no curso do 
contrato de financiamento

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O artigo 1º da Lei nº 12.276, de 21 de 

fevereiro de 2006, passa a ter a seguinte redação:
“Artigo 1º - Poderá o mutuário transferir direitos e 

obrigações decorrentes do contrato de financiamento 
de imóvel adquirido da Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, 
decorrido o prazo de 10 (dez) anos de assinatura do 
respectivo contrato, na forma e condições a serem esta-
belecidas em decreto.” (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Silvio França Torres
Secretário da Habitação
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 

de dezembro de 2011.

LEI Nº 14.673, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011

Altera a Lei n° 14.168, de 29 de junho de 
2010, que autorizou a Fazenda do Estado a 
alienar imóvel, mediante doação, com encar-
go, ao Município de Espírito Santo do Pinhal

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:

Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 

de dezembro de 2011.

LEI Nº 14.665, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011

( Projeto de lei nº 706/11, 
da Deputada Analice Fernandes - PSDB)

Dá denominação ao estabelecimento de 
ensino que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Professora Mar-

lene Aparecida Maia Olberg” a Escola Estadual Jardim 
Santo Eduardo III, em Embu das Artes.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 

de dezembro de 2011.

LEI Nº 14.666, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011

( Projeto de lei nº 739/11, 
do Deputado Hélio Nishimoto - PSDB)

Dá denominação ao estabelecimento de 
ensino que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se Professora “Nilce 

Conceição de Lima” a Escola Estadual Bairro São Leo-
poldo, em São José dos Campos.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 

de dezembro de 2011.

LEI Nº 14.667, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011

( Projeto de lei nº 748/11,
do Deputado Carlos Giannazi - PSOL)

Dá denominação ao estabelecimento de 
ensino que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Professora Rosa Inês 

Bornia Moreira” a Escola Estadual Sete Praias, na Capital.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 

de dezembro de 2011.

LEI Nº 14.668, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011

( Projeto de lei nº 751/11, 
da Deputada Maria Lúcia Amary - PSDB)

Declara de utilidade pública a entidade que 
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarado de utilidade pública o 

Recanto Vovô Orlando Bolzan, com sede em Tatuí.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 

de dezembro de 2011.

LEI Nº 14.669, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011

( Projeto de lei nº 794/11, 
do Deputado João Caramez - PSDB)

Declara de utilidade pública a entidade que 
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarado de utilidade pública o Ins-

tituto Futuro de Desenvolvimento Social, Educacional, 
Cultural e Ambiental, com sede na Capital.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 

de dezembro de 2011.

DECRETO Nº 57.677, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto nos Protocolos ICMS-39/11, 45/11, 48/11 e 49/11, celebrados em Curitiba, PR, no dia 8 de julho de 2011, e 
no Protocolo ICMS-11/11, celebrado no Rio de Janeiro, RJ, no dia 1º de abril de 2011,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados do Regulamento do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - a Tabela XII - LÂMINA DE BARBEAR, APARELHO DE BARBEAR DESCARTÁVEL E ISQUEIRO do Anexo VI:
“Parte I - Acordos que prevêem a substituição tributária nas operações promovidas por contribuinte paulista 

com destino a contribuinte localizado em outra unidade federada.
ITEM ESTADO ACORDO EFEITOS

1 Acre Protocolo ICMS-23/00, de 7-07-00 a partir de 01.10.00
2 Alagoas Protocolo ICMS-25/00, de 7-07-00 a partir de 01.9.00
3 Amapá Protocolo ICMS-4/99, de 16-04-99 a partir de 01.6.99
4 Amazonas Protocolo ICM-16/85, de 25-07-85 a partir de 01.9.85
5 Bahia Protocolo ICMS-15/97, de 23-05-97 a partir de 01.8.97
6 Ceará Protocolo ICMS-15/97, de 23-05-97 a partir de 01.8.97
7 Distrito Federal Protocolo ICMS-47/02, de 20-09-02 a partir de 01.1.03
8 Espírito Santo Protocolo ICMS-28/98, de 21-07-98 a partir de 01.9.98
9 Goiás Protocolo ICMS-18/01, de 6-07-01 a partir de 01.8.01

10 Maranhão Protocolo ICMS-26/99, de 10-12-99 a partir de 01.1.00
11 Mato Grosso Protocolo ICMS-17/00, de 7-07-00 a partir de 01.9.00
12 Mato Grosso do Sul Protocolo ICM-26/85, 27-09-85 a partir de 01.11.85
13 Minas Gerais Protocolo ICMS-18/98, de 11-05-98 a partir de 01.7.98
14 Pará Protocolo ICMS-56/91, de 5-12-91 a partir de 01.1.92
15 Paraíba Protocolo ICM-4/86, de 29-04-86 a partir de 01.6.86


